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Apresentação 


Juntam-se o Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB) e o Instituto Socioambiental (ISA) para esta publicação: Socioambientalismo e novos direitos, de Juliana Santilli.


Com trajetórias e experiências distintas, as duas organizações comungam objetivos na promoção do desenvolvimento sustentável, tendo como fundamento comum a perspectiva socioambiental.


O ISA está completando dez anos. Foi fundado em 1994 e tem como objetivo principal defender bens e direitos coletivos relativos ao meio ambiente, ao patrimônio cultural, aos direitos humanos e dos povos, entendendo-os integrados e com um mesmo fundamento. Não é mera coincidência que Juliana, uma de suas fundadoras, publique este livro que analisa e aprofunda os conceitos do sociambientalismo.


Este livro, fruto de intensa e meritória pesquisa pessoal da autora, reflete o aprofundamento coletivo que a prática do ISA vem proporcionando. E por isso não é coincidência. O grupo de pessoas que o fundou estava naquele momento e lugar rompendo paradigmas. Até então parecia haver um imenso abismo entre as questões sociais e as ambientais. Foi a idéia de criar uma ponte, ou preencher o abismo, que juntou os seus fundadores. Aqueles pesquisadores e ativistas, teóricos e práticos, obstinados e militantes que se encontravam na assembléia de fundação já tinham um passado de trabalho em defesa de povos indígenas ou patrimônio histórico ou do meio ambiente, mas não estavam satisfeitos com a parcialidade de suas práticas: buscavam a integração das idéias e dos direitos. Queriam trocar o alternativo ou pelo aditivo e.


Realmente, o que havia de comum entre o ambientalismo e as práticas de defesa de direitos sociais eram os direitos coletivos, não individuais e que se contrapunham ao sistema que tem como paradigma e fundamento o individualismo proprietário. A questão social e a ambiental, assim, se juntavam nessa perspectiva de paradigma coletivo, desconhecido para o sistema jurídico ocidental, omitido pelo Estado, invisível para a sociedade.


E é nesse contexto que o IEB aporta a sua experiência de mais de seis anos de trabalho na formação e capacitação para o desenvolvimento sustentável de pessoas que atuam em organizações e movimentos sociais. Com atividade cada vez mais extensa e reconhecida, promove cursos e seminários que abrangem as várias interfaces temáticas ligadas ao desenvolvimento sustentável, inclusive na área do direito, para o que vem contando, já há anos, com a competente colaboração da autora como professora. Do mesmo modo, o IEB tem desenvolvido ações de apoio ao fortalecimento institucional de organizações locais, visando ao desenvolvimento de espaços públicos socioambientais que consolidem a gestão socioambiental de forma participativa. O IEB vem mantendo, ainda, em parceria com a Editora Peirópolis, uma interessantíssima linha editorial que já publicou vários títulos ligados a essa temática, aos quais este se soma.




O fato de ter ingressado no Ministério Público do Distrito Federal não afastou Juliana da pesquisa, estudo e prática do socioambientalismo. A sua escolha pelo Ministério Público foi, aliás, em função da possibilidade de atuar no âmbito das atribuições que a Constituição de 1988 deu a essa instituição, de promover a defesa dos direitos socioambientais, e para isso é fundamental que juristas com essa visão e mentalidade estejam integrados em suas fileiras.


Entretanto, além da sua atuação no ISA, no IEB e no Ministério Público, Juliana se dispôs a levar o pleito socioambiental para a academia e propôs um projeto de pesquisa para obter o título de Mestre em Direito, junto à Universidade de Brasília, aprovado com grau máximo, e que deu origem a este livro de leitura obrigatória a todos quantos se interessem pelas questões sociais e ambientais. Soma-se a essa sua história pessoal o talento da jornalista que domina a palavra escrita e nos conduz, com lógica precisa, aos intrincados caminhos dos paradigmas rompidos. É este, sem dúvida, um grande livro.


Todos os socioambientalistas podem se orgulhar dessa pesquisadora. O livro dispensa apresentações e explicações; quem o lê o entende e, mais do que isso, se convence de que a humanidade precisa repensar sua civilização, rever seus paradigmas, romper seus dogmas e voltar à vida. E, mais do que isso, se convence de que o Direito tem um papel a jogar nessa retomada. Mãos à obra socioambiental.







Brasília, agosto de 2004 


Carlos Máres 


Instituto Socioambiental (ISA) 




Maria José Gontijo 




Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB) 








 
Prefácio 


Na defesa do meio ambiente, como membro do Ministério Público Federal, logo deparei-me com os chamados conflitos socioambientais porque supostamente contrapostos aos interesses do meio ambiente ecologicamente equilibrado e da sociedade. Quando passei a trabalhar em Brasília, nos anos 90, ouvi falar do Instituto Socioambiental (ISA), que me interessou sobremaneira porque, ao nominar a ONG, a expressão “socioambiental” traz uma conotação positiva e uma proposição de trabalho em que não há contraposição entre meio natural e o meio antrópico. Gostava de receber a revista Parabólicas, editada pelo ISA, que me mantinha informada dos fatos relevantes da questão socioambiental brasileira. E um dia tive o prazer de conhecer Juliana Santilli. Primeiro como militante ambientalista, depois como membro do Ministério Público do Distrito Federal e, finalmente, como aluna do curso de mestrado da Universidade de Brasília. Em todas as funções, percebi a postura ética e ponderada, o trabalho sério e respeitado.


É numa inversão na ordem das coisas, pois sempre considerei Juliana como autoridade no tema, e eu uma aprendiz, que apresento aos leitores o fruto de sua pesquisa de mestrado em que ela descreve o fundamento jurídico do socioambientalismo no Brasil. Participei da banca de defesa da dissertação como orientadora, ao lado de Carlos Frederico Marés de Souza Filho e Alejandra Leonor Pascual, em memorável momento acadêmico, em que o público também participou de rico debate.




O trabalho é relevante porque, apesar do que está expresso na Constituição, bem como em diversos instrumentos internacionais sobre direitos humanos, os agentes públicos teimam em tratar o meio ambiente como um conjunto de recursos naturais dissociado das pessoas que nele vivem.


Nessa perspectiva distorcida, instrumentos normativos qualificaram muitos espaços territoriais, de populações que vivem um modo de vida tradicional, como unidades de conservação onde a presença humana é proibida. No licenciamento ambiental, os estudos de impacto ambiental raramente analisam grupos socioculturais diferenciados presentes nas áreas de abrangência afetadas pelos empreendimentos. Mesmo aqueles que admitem a presença desses grupos não apresentam diagnósticos suficientes da organização sociocultural e dos impactos dos empreendimentos sobre os territórios e populações atingidas.
 



A invisibilidade dessas coletividades tradicionais, mesmo das indígenas, começou a diminuir a partir dos anos 80. Mas ainda é grande. A sociedade brasileira não se enxerga multicultural e pluriétnica, e o projeto de desenvolvimento que todos os governos tem assumido não dá lugar a outro modelo que não o da sociedade de consumo. No contexto do capitalismo, a política ambiental não raro é perversa com aqueles que conservaram, por meio do uso tradicional da terra e dos recursos naturais, as áreas naturais ainda existentes. Ao mesmo tempo que lhes nega o direito de manter o seu modo de vida, enxerga-os através de uma lente utilitarista e etnocêntrica “que parece só admitir o direito à existência dos outros se estes servirem a algo para nós”1.


Escrever sobre socioambientalismo significa tratar de questões que ensejam posicionamentos antagônicos e revelam concepções diferentes de mundo.


Escrever sobre socioambientalismo, como o faz Juliana Santilli, significa difundir a idéia de que o desenvolvimento deve promover não só a sustentabilidade de espécies, ecossistemas e processos ecológicos, mas também a sustentabilidade social. A primeira sustentabilidade baseia-se na biodiversidade e a segunda na sociodiversidade.


São duas faces de uma mesma moeda. Vale lembrar o alerta de Guattari: “Menos que nunca a natureza pode ser separada da cultura, e precisamos aprender a pensar ‘transversalmente’ as interações entre ecossistemas, mecanosfera e Universos de referência sociais e individuais”2.


Porque vincula-se a essa concepção, o trabalho merece ser louvado e consultado por todos os que se preocupam com o meio ambiente.




Brasília, 31 de agosto de 2004


Ela Wiecko V. de Castilho 








VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. Apud ESTEVES, Bernardo. Jornal da Ciência, SBPC, ano XIX, no 534, 6 de agosto de 2004.





GUATTARI, Félix. As três ecologias. Trad. Maria C. F. Bittencourt. Campinas: Papirus, 1990. p. 25.







 
Introdução 


Este livro procura analisar a influência do socioambientalismo sobre o sistema jurídico constitucional e infraconstitucional brasileiro, enfocando especificamente os dispositivos constitucionais referentes à cultura, ao meio ambiente, aos povos indígenas e quilombolas (minorias étnicas) e à função socioambiental da propriedade. No âmbito infraconstitucional, enfoca a lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc), em especial as categorias essencialmente socioambientais que ela delineia (reservas extrativistas e de desenvolvimento sustentável), bem como esboça alguns elementos fundamentais à construção de um regime jurídico sui generis de proteção aos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade.


Este trabalho foi realizado com base na hipótese de que o socioambientalismo  –  movimento que nasceu na segunda metade dos anos 80, a partir de articulações políticas entre os movimentos sociais e ambientalista, no contexto da redemocratização do país  –  definiu conceitos, valores e paradigmas que irradiaram seus efeitos sobre o ordenamento jurídico. 


A influência do socioambientalismo faz-se sentir tanto na Constituição, que estabeleceu sólidas bases para a consagração de direitos socioambientais, e para a interpretação sistêmica dos direitos ambientais, sociais e culturais, como na legislação infraconstitucional, que lhes deu maior concretude e eficácia.


Adotamos como referências teóricas importantes o multiculturalismo e o pluralismo jurídico. A abordagem essencialmente multidisciplinar foi uma opção metodológica clara, fundamental à compreensão de conceitos inseridos nas normas socioambientais. Apesar de o trabalho fazer uma análise de instrumentos normativos, procura se referenciar e se socorrer de conhecimentos produzidos por outras áreas, especialmente as ciências sociais e biológicas. Estudos antropológicos foram fundamentais à compreensão de conceitos como os de territorialidade e de conhecimentos tradicionais, e os estudos biológicos forneceram valiosos subsídios para entender a diversidade genética, de espécies e ecossistemas.




Ao consultarmos obras de Direito Ambiental, encontramos poucas abordagens interdisciplinares que incorporassem efetivamente conhecimentos de outras áreas, integrando-os aos da área jurídica, e não se limitassem a referências superficiais a conceitos de Biologia, Sociologia, etc. Há uma tendência, entre os juristas,de descartar as contribuições de outras áreas de conhecimento, o que, a nosso ver, é empobrecedor. 


Este trabalho é também, em grande parte, resultado de reflexões acumuladas ao longo de mais de dez anos de experiências concretas e de militância em organizações não-governamentais: inicialmente como assessora jurídica do Núcleo de Direitos Indígenas (NDI), posteriormente como sócia-fundadora, vice-presidente e assessora jurídica do Instituto Socioambiental (ISA), instituição dedicada à defesa de bens e direitos socioambientais.


Tais experiências foram enriquecidas com o exercício do cargo de promotora de Justiça, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, ao longo dos quase quatro anos em que oficiamos perante as promotorias de defesa do Meio Ambiente, do Patrimônio Cultural e do Consumidor. O exercício de atribuições funcionais no Ministério Público nos fez aprofundar reflexões em torno dos instrumentos jurídicos de proteção aos direitos coletivos, seus avanços e limitações, práticos e teóricos.


O trabalho se inicia com uma análise do desenvolvimento histórico e do contexto político e social do surgimento do movimento socioambientalista no Brasil. Discorremos sobre as origens do ambientalismo brasileiro e traçamos um breve panorama de sua evolução histórica e de seus principais marcos, essencial à compreensão da trajetória de alianças com os movimentos sociais, que culminou no socioambientalismo, movimento que desenhou a sua história e definiu os conceitos e paradigmas que lhe são próprios.


Posteriormente, analisamos o processo constituinte brasileiro e o seu significado para a democratização da América Latina. Refletimos sobre as grandes inovações em relação à tradição constitucional anterior, e a inserção, na Carta Magna, de capítulos e artigos que plantaram as sementes dos chamados “novos direitos”, e lançaram as bases constitucionais dos “direitos socioambientais”. Estes se inserem no contexto dos novos paradigmas jurídicos, com base nos quais discorremos sobre os dispositivos constitucionais dedicados ao meio ambiente, à cultura, aos povos indígenas e quilombolas e à função socioambiental da propriedade, interpretando-os de forma sistêmica e integrada.


Procuramos demonstrar que a orientação socioambiental presente na Constituição não se revela pela leitura fragmentada e compartimentalizada dos dispositivos referentes à cultura, ao meio ambiente, aos povos indígenas e quilombolas e à função socioambiental da propriedade, e sim por uma leitura sistêmica e integrada do todo: o que alguns chamariam de uma leitura “holística”, que não percebe apenas as partes, mas a unidade axiológico-normativa presente no texto constitucional.


O socioambientalismo que permeia a Constituição brasileira privilegia e valoriza as dimensões materiais e imateriais dos bens e direitos socioambientais, a transversalidade das políticas públicas socioambientais e a consolidação de processos democráticos de participação social na gestão ambiental.


Analisamos a legislação infraconstitucional para demonstrar que a síntese socioambiental permeia todo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, que privilegia a interface entre biodiversidade e sociodiversidade, influenciada pelo multiculturalismo e pela plurietnicidade. Apesar de terem sido excluídas do sistema duas importantes unidades de conservação socioambiental  –  os territórios indígenas e de quilombolas  –, o conceito de bens socioambientais está presente e consolidado em todo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.


Concluímos o trabalho abordando a proteção aos bens socioambientais intangíveis: os conhecimentos, inovações e práticas de povos indígenas, quilombolas e populações tradicionais associados à biodiversidade. Consideramos que os componentes tangíveis e intangíveis da biodiversidade estão intimamente ligados, e não é possível dissociar o reconhecimento e a proteção dos conhecimentos tradicionais de um sistema jurídico que efetivamente assegure os direitos territoriais e culturais desses povos e populações tradicionais. Abordamos ainda o acesso aos recursos genéticos situados em territórios ocupados por tais populações e procuramos delinear alguns elementos fundamentais para a construção de um regime jurídico sui generis de proteção a tais conhecimentos tradicionais.




Destacamos, finalmente, o rompimento dos novos “direitos socioambientais” com os paradigmas da dogmática jurídica tradicional, contaminada pelo excessivo apego ao formalismo, pela falsa neutralidade política e científica e pela excessiva ênfase nos direitos individuais, de conteúdo patrimonial e contratualista. Esses “novos” direitos, conquistados a partir de lutas sociopolíticas democráticas, têm natureza emancipatória, pluralista, coletiva e indivisível, e impõem novos desafios à ciência jurídica.




Brasília, 28 de maio de 2004 


Juliana Santilli 
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Desenvolvimento histórico e contexto político e social do surgimento do movimento socioambientalista no Brasil






Do ambientalismo ao socioambientalismo 



Inicialmente, discorreremos sobre as origens do ambientalismo brasileiro e traçaremos um breve panorama de sua evolução histórica e de seus principais marcos, para compreendermos melhor a trajetória de alianças com os movimentos sociais, que culminou no socioambientalismo, movimento que desenhou a sua história e definiu os conceitos e paradigmas que lhe são próprios.



Estudos como o de José Augusto Pádua1 demonstram, por meio de textos de autores como José Bonifácio de Andrada e Silva (primeiro ministro do Brasil independente, a partir de 1822) e Joaquim Nabuco (abolicionista, 1849-1910), que a crítica ambiental nasceu, no Brasil, nos séculos XVIII e XIX, especialmente entre 1786 e 1888, como reação contra o modelo de exploração colonial  –  caracterizada pelo latifúndio, pelo escravismo, pela monocultura e pelos maus-tratos à terra  –  e a intensa devastação ambiental provocada por esse modelo. Contrariamente à idéia de que o ambientalismo é um movimento “importado” da Europa e dos Estados Unidos e nasceu nos países do Primeiro Mundo para depois se espalhar para as colônias tropicais do sul, Pádua aponta que os estudos mais recentes indicam que as críticas ao modelo predatório de exploração colonial, e ao impacto ambiental por ele provocado, surgiram, na verdade, em áreas coloniais, especialmente no Caribe, na Índia, na África do Sul e na América Latina. Para o referido autor, tais críticas partem de uma elite de pensadores, e não constituem propriamente um movimento social, mas o “ideário” e os conceitos preconizados pelo ambientalismo encontram raízes históricas no pensamento social brasileiro.



No período posterior  –  entre 1920 e 1970  –  ocorreram no Brasil algumas iniciativas de cunho conservacionista, dignas de registro no plano legislativo e institucional. José Augusto Drummond2 aponta a assinatura, em 1921, de um tratado de proteção às aves úteis para a agricultura e a criação do primeiro parque nacional brasileiro, o Itatiaia, em 1937, no limite entre Minas Gerais e Rio de Janeiro, seguido do Parque Nacional do Iguaçu, no Paraná, em 1939, e do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, também em 1939, e de uma dezena de outros parques nacionais, criados especialmente entre 1959 e 1961, de que são exemplos o Parque Nacional de Aparados da Serra, no Rio Grande do Sul; Parque Nacional do Araguaia, em Tocantins; Parque Nacional de Brasília, no Distrito Federal; Parque Nacional de Monte Pascoal, na Bahia; e o Parque Nacional de Sete Cidades, no Piauí.



A criação de tais parques foi claramente inspirada no modelo de proteção de áreas naturais adotado nos Estados Unidos com a fundação do primeiro parque nacional do mundo, o Yellowstone, em 1872, cujo objetivo principal era garantir que os seus recursos naturais fossem preservados intactos, e sem interferência humana, e assegurar a preservação do hábitat de algumas espécies. O Krüger National Park, na África do Sul, também foi criado, em 1898, com o objetivo de proteger a população animal que vinha sendo dizimada pela caça predatória. Em ambos os casos, a idéia básica consistia em preservar algumas áreas naturais e ecossistemas da ação humana destrutiva e de atividades econômicas predatórias.



Na década de 30, surgiram ainda duas antecessoras do que chamamos de “organização ambientalista”: a Sociedade Amigos de Alberto Torres, inspirada nesse jurista e pensador conservacionista carioca, que defendia o uso racional dos recursos naturais, e a Sociedade Amigos de Árvores, que ajudaram a semear algumas das primeiras idéias ambientalistas em solo brasileiro. Algumas das primeiras leis ambientais brasileiras também surgiram nesse período: o Código de Águas3 e o primeiro Código Florestal, ambos de 1934. O Decreto-Lei no 25/37, conhecido como a “Lei do Tombamento” de bens culturais, foi a primeira lei a impor restrições ao exercício do direito de propriedade. Esse decreto já previa o tombamento de monumentos naturais, sítios e paisagens. Em 1965 foi editado um novo Código Florestal (Lei no 4.771), e, em 1967, a nova lei de proteção à fauna (Lei no 5.197)4.



O regime militar iniciado com o golpe de 1964 e a forte repressão política aos movimentos sociais geraram uma desmobilização da cidadania e, conseqüentemente, das iniciativas conservacionistas. De 1964 a 1984 não havia espaço político e democrático para discussão e avaliação de impactos ambientais provocados por obras e projetos de interesse do governo militar.



Entretanto, vale registrar a criação, em 1971, de uma das mais importantes organizações ambientalistas brasileiras: a Associação Gaúcha de Proteção do Ambiente Natural (Agapan), liderada por José Lutzenberger, ambientalista de fama internacional, que apresentou denúncias contra os riscos para o meio ambiente e a saúde humana da utilização excessiva de agrotóxicos na agricultura, que culminaram com a aprovação, no Rio Grande do Sul, em 1983, da primeira lei estadual que regulamenta o uso de agrotóxicos. (Um ano depois, em 1984, Santa Catarina, Paraná e São Paulo aprovaram leis estaduais semelhantes, mas a lei nacional de agrotóxicos só foi aprovada em 1989, seis anos após a lei gaúcha.)



Durante os anos 70, o regime militar promoveu a construção de inúmeras obras e projetos de grande impacto ambiental, sem qualquer consulta pública prévia ou avaliação ambiental: usinas hidrelétricas, pólos industriais, estradas, portos e refinarias de petróleo. Dois exemplos marcantes foram Itaipu e o acordo nuclear. Em 1973, Brasil e Paraguai assinaram o Tratado de Itaipu, um acordo bilateral que viabilizou a construção da maior hidrelétrica do mundo. O reservatório de Itaipu inundou o Parque Nacional de Sete Quedas e acabou com os saltos de Sete Quedas, apesar dos protestos de ambientalistas.








Em 1975, o presidente Geisel assinou o acordo de cooperação nuclear entre Brasil e Alemanha, prevendo, inicialmente, a construção de oito usinas nucleares. Foi também durante os anos 70 que grande parte das indústrias poluentes se instalou em Cubatão, no Estado de São Paulo, provocando, nos anos 80, denúncias de ambientalistas, de cientistas e da comunidade local de que a poluição do ar, água e solo era responsável por anomalias congênitas e abortos involuntários ocorridos na região industrial dessa cidade5.



Entretanto, um dos grandes marcos na história do ambientalismo  –  internacional, mas com repercussões nacionais  –  foi a realização, em 1972, da Conferência de Meio Ambiente das Nações Unidas em Estocolmo, a primeira de uma série de três conferências ambientais realizadas pela ONU. A Conferência de Estocolmo reuniu representantes de 113 países e de 250 organizações não-governamentais. Os resultados formais foram a “Declaração sobre o Ambiente Urbano” (mais conhecida como a “Declaração de Estocolmo”) e a instauração do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma).



Apesar da pouca participação brasileira na Conferência de Estocolmo, ela produziu conseqüências internas. O primeiro órgão brasileiro de meio ambiente, a Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema), foi criado logo após tal conferência, em 1973, pelo Decreto no 73.030, e o primeiro secretário foi Paulo Nogueira Neto. Em 1981, foi editada a Lei no 6.938, que, pela primeira vez na história do país, estabeleceu os princípios e objetivos da Política Nacional de Meio Ambiente e instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), tratando o meio ambiente de forma sistêmica. Até então as leis tratavam os bens ambientais de forma isolada e desarticulada  –  águas, florestas, fauna: cada recurso ambiental era regulado em um instrumento jurídico separado: Código de Águas, Código Florestal, Lei de Proteção à Fauna, etc., e não havia um instrumento jurídico que considerasse a política ambiental como um todo articulado e sistêmico.



Foi só em 1981, com a edição da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, que a avaliação de impacto ambiental e o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras se tornaram legalmente obrigatórios. Foi também a primeira lei a conferir legitimidade ao Ministério Público para promover a responsabilidade civil e criminal por danos ambientais, embora só em 1985 o Ministério Público tenha passado a contar com um instrumento processual eficiente para responsabilizar civilmente os autores de danos ambientais, com a edição da Lei no 7.347/85, que cria a ação civil pública.



Ainda na década de 80 são editadas outras leis ambientais importantes, como a Lei no 6.803/80, que dispõe sobre o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição (inspirada em Cubatão); a Lei no 6.902/81, que dispõe sobre a criação de estações ecológicas e áreas de proteção ambiental6; a Lei no 7.643/87, que proíbe a pesca de cetáceos nas águas jurisdicionais brasileiras (estimulada por uma grande campanha, conhecida como SOS Baleias, contra a pesca de baleia jubarte e outras espécies ameaçadas de extinção no litoral brasileiro); a Lei no 7.679/88, que proíbe a pesca em períodos de reprodução; e a Lei no 7.802/89, que regula o uso de agrotóxicos.



Verifica-se nas leis ambientais editadas durante esse período histórico uma orientação conservacionista, voltada para a proteção de ecossistemas e espécies, mas sem uma dimensão social claramente incorporada. Percebe-se também que as leis aprovadas durante esse período davam grande ênfase ao controle e à repressão de práticas lesivas ao meio ambiente, proibindo a pesca de baleias, a pesca em períodos de reprodução, restringindo o uso de agrotóxicos, proibindo determinadas atividades em áreas críticas de poluição, etc. As leis socioambientais editadas nos anos 90 e a partir de 2000, especialmente a Lei no 9.433/97 (que institui o Sistema Nacional de Recursos Hídricos) e a Lei no 9.985/2000 (que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), rompem com essa orientação e passam a prever mecanismos e instrumentos de gestão dos bens socioambientais, e não apenas de repressão a determinadas condutas e atividades.



Em 1989 é criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), com a transferência do patrimônio, recursos e cargos de quatro órgãos extintos no mesmo ano: a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema), a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (Sudepe), a Superintendência da Borracha (Sudhevea) e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), pela Lei no 7.735. No mesmo ano é instituído o Fundo Nacional do Meio Ambiente, pela Lei no 7.797/89. Boa parte das unidades de conservação brasileiras foi também criada nos anos 80. Em 1986, foi fundada uma das mais atuantes organizações ambientalistas: a Fundação SOS Mata Atlântica, com sede em São Paulo, por um grupo de ambientalistas paulistas liderado por Fábio Feldmann, João Paulo Capobianco, Rodrigo Mesquita e Roberto Klabin, entre outros. Esse grupo teve grande influência na criação do primeiro Conselho de Meio Ambiente (Consema) e da primeira Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, em 1986, exercendo papel importante na defesa desse ecossistema florestal.



Outro grande marco da história do ambientalismo mundial – com repercussões sobre o ambientalismo brasileiro – foi a divulgação, em 1987, do relatório das Nações Unidas intitulado “Nosso futuro comum”, coordenado pela então primeira-ministra da Noruega (Gro Brundtland, hoje diretora da Organização Mundial de Saúde), razão pela qual ficou conhecido como “Relatório Brundtland”. Foi o primeiro relatório internacional que utilizou e defendeu o conceito de “desenvolvimento sustentável”, entendido como “aquele que satisfaz as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas próprias necessidades”. O relatório denuncia a rápida devastação ambiental e o risco de exaurimento dos recursos ambientais do planeta, caso tal modelo de desenvolvimento persista, e relaciona 109 recomendações dirigidas à implementação dos objetivos estabelecidos na Declaração de Estocolmo, de 1972, prevendo que o ritmo corrente de desenvolvimento impediria o acesso aos recursos naturais necessários para a sobrevivência das futuras gerações.



O Relatório Brundtland destaca os três componentes fundamentais do novo modelo de desenvolvimento sustentável: proteção ambiental, crescimento econômico e eqüidade social. Verifica-se que o conceito de “desenvolvimento sustentável” cunhado pelo referido relatório já incorporava não só o componente ambiental como também o componente social do desenvolvimento, ou seja, o desenvolvimento deveria ser não só ambientalmente sustentável como também socialmente sustentável e economicamente viável. O conceito de desenvolvimento sustentável coincide historicamente com o apoio nacional e internacional ao movimento dos povos da floresta (índios e seringueiros) pela conservação da floresta amazônica e sua articulação com a conservação ambiental.





A construção do socioambientalismo brasileiro 



O socioambientalismo brasileiro – tal como o reconhecemos e identificamos  – nasceu na segunda metade dos anos 80, a partir de articulações políticas entre os movimentos sociais e o movimento ambientalista. O surgimento do socioambientalismo pode ser identificado com o processo histórico de redemocratização do país, iniciado com o fim do regime militar, em 1984, e consolidado com a promulgação da nova Constituição, em 1988, e a realização de eleições presidenciais diretas, em 1989. Fortaleceu-se – como o ambientalismo em geral – nos anos 90, principalmente depois da realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 1992 (Eco-92), quando os conceitos socioambientais passaram claramente a influenciar a edição de normas legais.



A consolidação democrática no país passou a dar à sociedade civil um amplo espaço de mobilização e articulação, que resultou em alianças políticas estratégicas entre o movimento social e ambientalista. Na Amazônia brasileira, a articulação entre povos indígenas e populações tradicionais, com o apoio de aliados nacionais e internacionais, levou ao surgimento da Aliança dos Povos da Floresta, um dos marcos do socioambientalismo.



A Aliança dos Povos da Floresta defendia o modo de vida das populações tradicionais amazônicas, cuja continuidade dependia da conservação da floresta e estava ameaçada pelo desmatamento e pela exploração predatória de seus recursos naturais, impulsionada especialmente pela abertura de grandes rodovias (Belém–Brasília, Transamazônica, Cuiabá–Porto Velho–Rio Branco, Cuiabá–Santarém) e pela abertura de pastagens destinadas às grandes fazendas de agropecuária e a conseqüente migração de milhares de colonos e agricultores7 para a região amazônica.



O modelo predatório de exploração de recursos naturais colocava em risco a sobrevivência física e cultural das populações tradicionais da Amazônia – especialmente índios e seringueiros, liderados por Chico Mendes, seringueiro e militante sindical, fundador do Conselho Nacional dos Seringueiros. Outra liderança socioambiental que emergiu da luta pela criação das reservas extrativistas foi a atual ministra do Meio Ambiente, Marina Silva. Nasceu, então, uma aliança entre os povos da floresta – índios, seringueiros, castanheiros e outras populações tradicionais, que têm o seu modo de vida tradicional ameaçado pela ocupação desordenada e predatória da Amazônia – e os ambientalistas, que passaram a apoiar a luta política e social dos povos tradicionais, que vivem especialmente do extrativismo de baixo impacto ambiental. O extrativismo foi “redescoberto como uma atividade nãopredatória, uma possível via de valorização econômica da Amazônia”8, e passou a ser exaltado como alternativa ao impacto ambiental devastador provocado pelos projetos desenvolvimentistas.



Mauro de Almeida9 relata que, se, por um lado, as organizações internacionais passaram a desenvolver o conceito de desenvolvimento sustentável, os seringueiros, por outro lado, emergiram como atores políticos nacionais. “Os seringueiros saíam de debaixo da folha da árvore”, como disse, em 1985, o primeiro presidente do Conselho Nacional dos Seringueiros, Jaime da Silva Araújo, em audiência pública com Gro Brundtland. E o faziam reivindicando a criação das reservas extrativistas, para que pudessem continuar a coletar a seringa, colher a castanha, pescar, caçar e utilizar os mil recursos da floresta, de suas águas e de seu solo, segundo o relato de Mauro de Almeida.



Em 1988, Chico Mendes recebeu o prêmio Global 500, concedido pelas Nações Unidas a pessoas que se destacam na defesa do meio ambiente. O movimento dos povos da floresta ganha ampla visibilidade pública, peso político e social, e conquista o apoio de organizações ambientalistas importantes, tanto internacionais como nacionais, e de organizações de apoio aos índios e de defesa dos direitos humanos, bem como dos cientistas e da mídia nacional e internacional.



A proposta de criação de reservas extrativistas – desenvolvida pelo movimento social dos seringueiros visando promover o casamento entre conservação ambiental e reforma agrária – passou a ser considerada por cientistas e formuladores de políticas públicas como uma via de desenvolvimento sustentável e socialmente eqüitativo para a Amazônia10. Uma idéia-chave da proposta de criação de reservas extrativistas é a titularidade coletiva e compartilhada sobre os direitos de uso dos recursos naturais nelas existentes. Inspiradas no modelo das terras indígenas, as reservas extrativistas se baseiam no conceito de que são bens de domínio da União (de forma que evite a sua venda e lhe dê as garantias de que só gozam os bens públicos) e de que a transferência do usufruto para os moradores da reserva extrativista se faria pelo contrato de concessão de direito real de uso às entidades representativas de moradores da reserva.



As reservas extrativistas se baseavam essencialmente na idéia de que a reforma agrária na Amazônia deveria seguir um modelo que levasse em consideração a enorme diversidade cultural e biológica da região, já que o modelo tradicional de assentamento do Incra era inadequado. Nas palavras da líder seringueira e ministra do Meio Ambiente, Marina Silva11, nas reservas extrativistas os seringueiros podem diversificar a produção extrativa, garantir o usufruto comunitário da terra e da floresta e assegurar que cada família extraia o látex em sua colocação, com uma área média de 300 hectares.



O socioambientalismo foi construído com base na idéia de que as políticas públicas ambientais devem incluir e envolver as comunidades locais, detentoras de conhecimentos e de práticas de manejo ambiental. Mais do que isso, desenvolveu-se com base na concepção de que, em um país pobre e com tantas desigualdades sociais, um novo paradigma de desenvolvimento deve promover não só a sustentabilidade estritamente ambiental – ou seja, a sustentabilidade de espécies, ecossistemas e processos ecológicos – como também a sustentabilidade social – ou seja, deve contribuir também para a redução da pobreza e das desigualdades sociais e promover valores como justiça social e eqüidade12. Além disso, o novo paradigma de desenvolvimento preconizado pelo socioambientalismo deve promover e valorizar a diversidade cultural e a consolidação do processo democrático no país, com ampla participação social na gestão ambiental13.



Nas palavras de Boaventura de Sousa Santos, trata-se de um novo paradigma de desenvolvimento, ecossocialista, que se contrapõe ao paradigma capital-expansionista. Boaventura descreve as características do paradigma capital-expansionista, em que o desenvolvimento social é medido essencialmente pelo crescimento econômico, assentado na industrialização e no desenvolvimento tecnológico virtualmente infinitos e na descontinuidade total entre a natureza e a sociedade. Já o paradigma emergente, o paradigma ecossocialista, é descrito por Boaventura com as seguintes características: o desenvolvimento social é aferido pelo modo como são satisfeitas as necessidades humanas fundamentais e é tanto maior, em nível global, quanto mais diverso e menos desigual. O paradigma ecossocialista decorre, portanto, de um diálogo intercultural amplo e se baseia no pressuposto de que todas as culturas têm um valor de dignidade humana, o que permite uma hermenêutica multicultural e transvalorativa.





É clara a vinculação entre a questão ambiental e a justiça social que a Aliança dos Povos da Floresta e o movimento socioambientalista procuraram promover. A seringueira acreana e ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, uma das lideranças que emergiram das lutas políticas pela criação das reservas extrativistas, faz a seguinte análise do período que sucedeu à morte de Chico Mendes, ocorrida em 22 de dezembro de 1988, durante a fase preparatória da Eco-92 e a sua realização propriamente dita:




Uma das principais heranças deixadas por Chico [Mendes] e o movimento dos seringueiros daquele período foi o exemplo de que as questões social e ambiental caminham juntas, ainda mais quando se trata da realidade brasileira. Nenhum outro movimento social brasileiro expôs com tanta clareza essa interseção. Tanto assim que setores da própria esquerda, como o PT e a CUT, passaram a considerar mais atentamente a emergência de uma questão socioambiental no Brasil.
 


[…]



O grande mérito de Chico foi insistir no caráter social e humano da defesa da floresta. Essa defesa tinha um sentido que não podia ser visto fora de nossas próprias vidas. Tínhamos de mostrar aos aliados que as milhares de pessoas que viviam da floresta – seringueiros, ribeirinhos, índios – estavam intimamente ligadas ao seu processo de preservação e não poderiam ser excluídos das discussões e soluções.14 







O socioambientalismo nasceu, portanto, baseado no pressuposto de que as políticas públicas ambientais só teriam eficácia social e sustentabilidade política se incluíssem as comunidades locais e promovessem uma repartição socialmente justa e eqüitativa dos benefícios derivados da exploração dos recursos naturais.




Manuela Carneiro da Cunha e Mauro de Almeida15 destacam que: 








Até os anos oitenta, pobreza, explosão demográfica e degradação de recursos naturais eram vistos como parte de uma mesma síndrome típica de países atrasados. Atribuía-se à pobreza, nesse conjunto, um papel causal especial: a superpopulação gerava a erosão da terra e a degradação da água, num efeito malthusiano em escala global. A prática corrente consistia então em ignorar qualquer papel ativo ou positivo das populações pobres, quer nas políticas de conservação, quer nas políticas de desenvolvimento. Um novo paradigma ganhou corpo nos anos oitenta. Esse paradigma associava “povos tradicionais e indígenas”, “ambiente e recursos naturais” e “desenvolvimento”, agora de uma maneira positiva. Em vez de “pobres” genéricos, os povos tradicionais e indígenas passaram a surgir no discurso público como partes legitimamente interessadas nas políticas de desenvolvimento e de conservação; como atores coletivos e individuais dotados de conhecimentos importantes sobre o ambiente natural e sobre meios de utilizá-lo, bem como detentores de instituições que em muitos casos haviam funcionado bem no passado. Esse paradigma ganhou rápida aceitação em organismos internacionais como as Nações Unidas, bancos multilaterais e organizações não-governamentais de conservação, e após a conferência da Rio-92 tornou-se parte integrante de programas como o Plano Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais.







O fortalecimento da articulação entre o movimento social dos seringueiros e o movimento ambientalista e a ampla repercussão nacional e internacional da morte de Chico Mendes, seu principal líder, levaram à criação, em 1990, das primeiras reservas extrativistas. O Decreto no 98.863, de 23 de janeiro de 1990, criou a reserva extrativista do Alto Juruá, de 506.186 hectares, no Acre. Logo depois, em 15 de março de 1990, foram criadas mais três reservas extrativistas: Chico Mendes, no Acre, de 970.570 hectares; Rio Cajari, no Amapá, de 481.650 hectares; e Rio Ouro Preto, em Rondônia, de 204.583 hectares. O Decreto no 98.897/90 reconheceu as reservas extrativistas como “espaços territoriais destinados à exploração auto-sustentável e conservação dos recursos naturais renováveis por população extrativista”. O uso de seus recursos naturais é regulado por contrato de concessão real de uso16, que inclui plano de utilização aprovado pelo Ibama e cláusula de rescisão quando houver quaisquer danos ao meio ambiente. A Lei no 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, também incluiu a reserva extrativista entre as categorias de unidades de conservação de uso sustentável, destinada a populações extrativistas tradicionais, e é claramente um instrumento legal inspirado no socioambientalismo.



A articulação entre organizações indígenas e de apoio aos índios e os ambientalistas produziu também um bem-sucedido movimento de resistência à construção da primeira barragem do Complexo Hidrelétrico do Xingu, chamada de Kararaô, que resultou no histórico Encontro dos Povos Indígenas do Xingu (mais conhecido como Encontro de Altamira), realizado em 24 de fevereiro de 1989, na cidade de Altamira, no Estado do Pará. Cerca de 3 000 pessoas – entre lideranças indígenas de catorze povos da Amazônia, militantes de organizações de apoio aos índios, ambientalistas, jornalistas e autoridades governamentais  – participaram do referido encontro, realizado no Centro Comunitário de Altamira, sob a liderança de Paulinho Paiakã e Kube-I, líderes dos Kayapó, Ailton Krenak e Marcos Terena, com o objetivo de discutir os impactos sobre o meio ambiente e sobre os povos indígenas que seriam provocados pela construção da referida hidrelétrica. O Complexo Hidrelétrico do Xingu, se implantado, atingiria povos indígenas que vivem em doze áreas indígenas, além de outros grupos indígenas isolados que vivem na região. Além dos Kayapó, participaram do encontro representantes dos Gavião, Suruí, Xavante, Pareci, Juruna, Curuaia, Arara, Araweté, Asurini, Cinta-Larga, Ticuna, Munduruku e Potiguara. Diversas organizações de apoio aos índios e ambientalistas, nacionais e internacionais, participaram do encontro, que teve também a presença do cantor Sting e do cacique Raoni. A imprensa nacional e internacional deu ampla e destacada cobertura ao encontro, que ficou conhecido especialmente pelo momento em que a índia Kayapó Tuira levantou-se da platéia e colocou um facão no rosto do diretor da Eletronorte, José Antônio Muniz Lopes, que tentava justificar a construção da barragem de Kararaô. Tanto o diretor da Eletronorte como o representante do governo federal, Fernando César Mesquita (então presidente do Ibama), ficaram lívidos no momento em que o facão cruzou o ar a poucos centímetros do rosto de Muniz Lopes. O próprio nome Kararaô, um grito de guerra na língua Kayapó, era visto como uma agressão pelos índios. O encontro produziu a Declaração Indígena de Altamira17, assim redigida:




As nações indígenas do Xingu, junto com parentes de muitas regiões do Brasil e do mundo, afirmam que é preciso respeitar a nossa mãe natureza.



 




 
Aconselhamos a não destruírem as florestas, os rios, que são nossos irmãos.



 




 
Decidimos que não queremos a construção das barragens no rio Xingu e em outros rios da Amazônia, pois ameaçam as nações indígenas e os ribeirinhos.



 




 
Durante muito tempo o homem branco agrediu nosso pensamento e o espírito dos nossos antigos. Agora deve parar. Nossos territórios são os sítios sagrados de nosso povo, morada do nosso criador, que não podem ser violados.



 



 
Neste encontro dos povos indígenas do Xingu, decidimos vigiar as ações do governo para impedir mais destruição, juntar forças com o Congresso Nacional e com o povo brasileiro para juntos protegermos essa importante região do mundo, nossos territórios.

 



O fato é que essa articulação entre ambientalistas e povos indígenas acabou levando o governo federal a suspender – ainda que temporariamente18  – a construção da hidrelétrica de Kararaô (ou Belo Monte, como foi rebatizada). O Encontro de Altamira, entretanto, consolidou a aliança entre o movimento ambientalista, contrário à hidrelétrica em virtude de seus graves impactos ambientais, e os povos indígenas, cujas terras tradicionais seriam inundadas, e pode-se dizer que também foi um marco na história do socioambientalismo.



Outro movimento social que soube incorporar o componente ambiental às suas lutas sociopolíticas foi o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). Trata-se de um movimento social historicamente voltado para a luta pela terra, de base rural, e de resistência contra a inundação das terras usadas por camponeses, que se aliou ao movimento ambiental, em defesa dos rios e ecossistemas atingidos pela construção de barragens19. O MAB e o movimento ambiental formaram uma aliança estratégica, que procura questionar os impactos sociais e ambientais provocados por barragens e a necessidade de uma busca de alternativas à política energética e à utilização de recursos hídricos20. 



Os conceitos socioambientais foram também incorporados por outras áreas, e na Amazônia, desde o final dos anos 90, vêm-se discutindo formas de introduzir, em programas e políticas de desenvolvimento rural, práticas agroextrativistas sustentáveis que articulem a viabilidade econômica, a inclusão social e a conservação ambiental, conforme apontam Luciano Mattos e Letícia Rangel Tura21. Esses autores apontam que esse processo culminou na elaboração de uma proposta de política pública de financiamento e incentivo rural, de base socioambiental, denominada Programa de Desenvolvimento Sustentável da Produção Familiar Rural da Amazônia (Proambiente)22. Os agricultores que aderirem ao programa terão apoio para a produção sustentável por meio da cobertura dos custos ambientais e da remuneração dos serviços ambientais.



É também nos anos 90, especialmente após a Rio-92, que cresceu significativamente o mercado para produtos “verdes”, ou seja, que incorporam, de alguma forma, valores ambientais, como a produção sustentável ou o emprego de tecnologias ambientalmente menos poluentes, tendo sido criados também mecanismos de certificação ambiental, como o selo expedido pela International Organization for Standardization (ISO 14000) e mecanismos de certificação de madeira produzida de forma sustentável, como os da Forest Stewardship Council23.



O socioambientalismo passou a representar uma alternativa ao conservacionismo/preservacionismo ou movimento ambientalista tradicional, mais distante dos movimentos sociais e das lutas políticas por justiça social e cético quanto à possibilidade de envolvimento das populações tradicionais na conservação da biodiversidade. Para uma parte do movimento ambientalista tradicional/preservacionista, as populações tradicionais – e os pobres de uma maneira geral – são uma ameaça à conservação ambiental, e as unidades de conservação devem ser protegidas permanentemente dessa ameaça. O movimento ambientalista tradicional tende a se inspirar e a seguir modelos de preservação ambiental importados de países do Primeiro Mundo, onde as populações urbanas procuram, especialmente em parques, desenvolver atividades de recreação em contato com a natureza, mantendo intactas as áreas protegidas. Longe das pressões sociais típicas de países em desenvolvimento, com populações pobres e excluídas, o modelo preservacionista tradicional funciona bem nos países desenvolvidos, do norte, mas não se sustenta politicamente aqui.



Em suma, pode-se dizer – utilizando as palavras de Márcio Santilli24  – que “o socioambientalismo é uma invenção brasileira, sem paralelo no ambientalismo internacional, que indica precisamente o rumo de integrar políticas setoriais, suas perspectivas e atores, num projeto de Brasil que tenha sua cara e possa, por isso mesmo, ser politicamente sustentado”.






A Constituição de 1988 e a Eco-92 (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) 



Outro marco do processo de democratização do país foi a aprovação, em 1988, da nova Constituição, que passou a dar sólido arcabouço jurídico ao socioambientalismo. A Constituição, pela primeira vez na história constitucional brasileira, dedicou todo um capítulo ao meio ambiente25, assegurando a todos o “direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (artigo 225, caput). Indubitavelmente, a Constituição de 1988 representou um marco e um grande avanço na proteção jurídica ao meio ambiente. Tanto a biodiversidade – os processos ecológicos, as espécies e ecossistemas  – quanto a sociodiversidade são protegidas constitucionalmente, adotando o paradigma socioambiental.



A Constituição seguiu uma orientação claramente multicultural e pluriétnica, reconhecendo direitos coletivos a povos indígenas e quilombolas, e assegurando-lhes direitos territoriais especiais. A Constituição assegurou aos índios o direito de permanecerem como tais, rompendo com a tradição assimilacionista e assegurando-lhes direitos permanentes. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e direitos originários sobre as terras tradicionalmente ocupadas.



Beto Ricardo26 destaca que, contrariando as teses pessimistas dos anos 70, de que os índios iriam desaparecer, e o paradigma da assimilação cultural expresso no Estatuto do Índio (Lei no 6.001/73), que divide os índios em isolados e aculturados, a Constituição Federal reforçou a convicção de que “longe de desaparecer e serem encarados como uma categoria social transitória no cenário brasileiro, à qual o legislador deveria reconhecer apenas direitos temporários, os índios estavam aí para ficar e deveriam ser tratados como tal”.



Nem o desaparecimento cultural nem o desaparecimento físico se concretizaram. As estimativas feitas por antropólogos, demógrafos e profissionais da saúde constatam que a maioria dos povos indígenas tem crescido, em média, 3,5% ao ano, muito mais do que a média de 1,6% estimada no período de 1996 a 2000 para a população brasileira em geral27. Também às comunidades remanescentes de quilombos foram assegurados direitos territoriais especiais.



A Constituição dedicou ainda todo um capítulo à proteção da cultura (artigos 215 e 216), protegendo as “manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes  do processo civilizatório nacional”, considerando “patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial”, “portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”.



Quatro anos após a promulgação da Constituição foi realizada a 2a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992 (conhecida como Eco-92), no Rio de Janeiro, que trouxe grande visibilidade pública e força política para a questão ambiental, inserindo definitivamente o meio ambiente entre os grandes temas da agenda nacional e global. Em 1990, com o objetivo de acompanhar a conferência, foi criado o Fórum Brasileiro de Organizações Não Governamentais e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. Esse fórum teve um papel fundamental na articulação de centenas de organizações durante o período preparatório da Eco-92, voltada para a participação da sociedade civil brasileira. O fórum de ONGs constituiu um espaço privilegiado para novas articulações e parcerias entre movimentos sociais e o movimento ambientalista, e foi responsável pela elaboração do Tratado das ONGs e Organizações Sociais, durante a Eco-92, paralelamente ao relatório oficial.



A Eco-92 constituiu um marco na história do ambientalismo internacional  – e nacional – e a maior conferência até então realizada pela ONU. Os documentos internacionais assinados durante a Eco-92 são referências fundamentais para o Direito Ambiental Internacional e pautaram a formulação de políticas públicas sociais e ambientais em todo o mundo. São eles: 






A Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, contendo 27 princípios que norteiam e fundamentam toda a legislação ambiental. Destacamos os mais importantes:






	princípio do desenvolvimento sustentável, tal como já desenvolvido no Relatório Brundtland, e do direito intergeneracional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; 



	princípio da precaução, segundo o qual a ausência de certeza científica absoluta não pode servir de pretexto para procrastinar a adoção de medidas que visam evitar danos ambientais; 



	
princípio do poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve, em princípio, assumir o custo da poluição; 



	princípios da participação social na gestão ambiental e do acesso à informação ambiental; 



	princípio da obrigatoriedade da intervenção estatal, que atribui ao poder público a obrigação de defender o meio ambiente28. 






A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), cujos objetivos são a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos. Nos termos da convenção, o acesso aos recursos biológicos e genéticos deve estar sujeito ao “consentimento prévio informado” dos países de origem e das populações tradicionais detentoras dos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade, e os benefícios derivados da utilização comercial, ou de qualquer natureza, de tais recursos devem ser compartilhados de forma “justa e eqüitativa” com esses países e essas populações, inclusive através da transferência de biotecnologia e da participação dos países de origem nas atividades de pesquisa. O Brasil foi o primeiro país a assinar a convenção, seguido de mais uma centena de países, durante a Eco-92, e ela foi ratificada pelo Congresso Nacional em maio de 1994. Entre os avanços representados pela referida convenção está a adoção do princípio da soberania dos Estados sobre os recursos biológicos e genéticos existentes em seus territórios, que prevaleceu sobre o conceito anterior de que tais recursos constituiriam “patrimônio da humanidade”. Países como o Japão e os Estados Unidos (que até hoje não ratificaram a convenção), ricos em biotecnologia, pleiteavam o livre acesso a tais recursos, o que contrariaria os interesses dos países da chamada megadiversidade: Brasil, México, China, Colômbia, Indonésia, Quênia, Peru, Venezuela, Equador, Índia, Costa Rica e África do Sul, que, juntos, representam 70% da diversidade biológica do mundo.






 Declaração de Princípios para um Consenso Global sobre Manejo, Conservação e Desenvolvimento Sustentável de Todos os Tipos de Florestas (mais conhecida como “Declaração de princípios das florestas”). Contém um conjunto de quinze princípios relacionados ao manejo e conservação das florestas e foi o primeiro documento que tratou da questão florestal de maneira universal.

 
 



Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas. Nesse acordo, a comunidade internacional reconhece as mudanças climáticas como um problema ambiental, real e global, bem como o papel das atividades humanas nas mudanças climáticas e a necessidade de cooperação internacional. Estabelece como objetivo final a estabilização dos gases de efeito estufa em um nível no qual a atividade humana não interfira no sistema climático, ou no qual as mudanças no clima ocorram lentamente de modo que permita a adaptação dos ecossistemas, além de assegurar que a produção de alimentos e o desenvolvimento econômico sigam de uma maneira sustentável29. A convenção reconhece que a base econômica e produtiva atual depende de atividades (industriais e de transportes) que emitem gases de efeito estufa. O princípio básico da convenção é o da responsabilidade comum, porém diferenciada, pelo qual os países desenvolvidos devem assumir os primeiros compromissos de redução das emissões, uma vez que historicamente são eles os grandes emissores e apresentam maior capacidade econômica para suportar tais custos. Em 1997, durante a 3a Conferência das Partes, foi elaborado o Protocolo de Kyoto, com o objetivo de alcançar metas específicas de redução de emissões de seis dos gases de efeito estufa30.






A Agenda 21 é um amplo plano de ação dirigido para o desenvolvimento sustentável, com quatro seções, quarenta capítulos, 115 programas e aproximadamente 2 500 ações a serem implementadas. As quatro seções abrangem os seguintes temas:





	dimensões econômicas e sociais: trata das relações entre meio ambiente e pobreza, saúde, comércio, dívida externa, consumo e população; 



	conservação e administração de recursos; 



	fortalecimento dos grupos sociais; 



	meios de implementação: financiamentos e papel das atividades governamentais e não-governamentais.




A idéia por trás da elaboração da Agenda 21 global era mostrar o caminho que leva à prática do desenvolvimento sustentável. O documento estabelece que os países industrializados devem destinar 0,7% do seu produto bruto anual a projetos ambientais e sociais em países em desenvolvimento. A Agenda 21 global já reconhecia que o desenvolvimento sustentável só seria viável com o apoio das comunidades locais e recomendava que se iniciasse o processo de construção das agendas 21 locais. Washington Novaes31 relata que, no plano nacional, o processo de elaboração da Agenda 21 brasileira começou em 1997, e até sua conclusão, em 2002, envolveu cerca de 40 000 pessoas nas discussões nos Estados, nas macrorregiões e em Brasília, tendo sido o mais amplo processo de participação para definir políticas públicas no país. Foi construída com base em seis áreas básicas: gestão de recursos naturais, agricultura sustentável, cidades sustentáveis, redução das desigualdades sociais, infra-estrutura e integração regional e ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável.



Os documentos internacionais aprovados durante a Eco-92 já refletem a incorporação de conceitos socioambientais, e a concepção de que o novo paradigma do desenvolvimento sustentável deveria incorporar não só a sustentabilidade ambiental, como também a sustentabilidade social.








Assim é que a Declaração do Rio de Janeiro considera, entre seus princípios, que a erradicação da pobreza é requisito indispensável para a promoção do desenvolvimento sustentável, e as mulheres e populações indígenas e outras comunidades locais têm um papel vital no manejo ambiental e no desenvolvimento em virtude de seus conhecimentos e de suas práticas tradicionais, devendo os Estados reconhecer e apoiar devidamente suas identidades, culturas e interesses e capacitá-las para participarem efetivamente do desenvolvimento sustentável. 



No mesmo sentido, a Agenda 21 dedica todo o capítulo 26 ao reconhecimento e fortalecimento do papel dos povos indígenas. Também a Convenção sobre o Diversidade Biológica reconhece, já em seu preâmbulo, a “estreita e tradicional dependência de recursos biológicos de muitas comunidades locais e populações indígenas com estilos de vida tradicionais”, e o artigo 8o, j, determina que os países signatários devem “respeitar, preservar e manter o conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações indígenas com estilos de vida tradicionais relevantes à conservação e utilização sustentável da diversidade biológica”, bem como “incentivar sua mais ampla aplicação com a aprovação e participação dos detentores desses conhecimentos”.



Durante a Eco-92, foi também criado o Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), uma rede de organizações não-governamentais da Amazônia, com o objetivo, entre outros, de pressionar o G-7 – o grupo dos sete países mais ricos do mundo: Estados Unidos, Alemanha, Grã-Bretanha, Japão, Holanda, França e Canadá32  – a cumprir efetivamente a promessa de destinar recursos a fundo perdido a iniciativas dedicadas a combater o desmatamento nas florestas tropicais brasileiras. O GTA – que congrega tanto organizações indígenas e de seringueiros quanto organizações ambientalistas – procurou assegurar ainda a participação da sociedade civil no Programa Piloto de Proteção às Florestas Tropicais Brasileiras (PP-G7). O PP-G7 – o maior programa socioambiental brasileiro  – chegou a financiar mais de duzentos projetos piloto da sociedade civil, tendo destinado recursos para a implantação de reservas extrativistas e a demarcação de terras indígenas.








Durante o período preparatório da Eco-92, houve um enorme crescimento do número de organizações ambientalistas, e o Fórum de ONGs chegou a cadastrar 1 450 organizações, embora mais de 50% delas tenham desaparecido antes de completar cinco anos, segundo Samyra Crespo33. A consciência ambiental e a adesão da população ao ideário ambientalista cresceram muito durante esse período, e as organizações não-governamentais conquistaram grande reconhecimento público e espaço de atuação. Crespo34 destaca ainda que foi nos anos 90 que três das grandes ONGs de desenvolvimento brasileiras – Fase, Ibase e Iser – passaram a atuar na área ambiental, o que mostra a incorporação de conceitos ambientais por segmentos que não eram historicamente ambientalistas. Algumas organizações ambientalistas internacionais importantes, como o Greenpeace e o World Wildlife Fund (WWF), abriram escritórios no Brasil nos anos 90: o Greenpeace em 92 e o WWF-Brasil em 1996.



A organização não-governamental mais identificada com o socioambientalismo foi fundada em 1994: o Instituto Socioambiental35 (ISA) foi criado em 22 de abril do referido ano, a partir da incorporação do patrimônio material e imaterial de quinze anos de experiência do Programa Povos Indígenas no Brasil, do Centro Ecumênico de Documentação e Informação (Cedi), e do Núcleo de Direitos Indígenas (NDI), duas organizações com reconhecida atuação na defesa dos direitos indígenas. Incorporou um quadro de profissionais com ampla atuação na área social e ambiental, com o objetivo de propor soluções integradas a questões sociais e ambientais. Atualmente, é uma das maiores organizações não-governamentais brasileiras, considerando o número de funcionários contratados e o seu orçamento anual. Seus programas e atividades são claramente voltados para a valorização da diversidade socioambiental. Grande parte dos sócios-fundadores do Isa teve participação destacada na idealização e implementação de eventos e marcos referenciais do socioambientalismo, como a Aliança dos Povos da Floresta, o Encontro de Altamira, o acompanhamento da formulação dos direitos socioambientais durante o período de elaboração da nova Constituição e a formação do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais.





A Rio+10: a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável e as novas tendências do socioambientalismo brasileiro 



Dez anos após a realização da Eco-92, as Nações Unidas realizaram em Johannesburgo, na África do Sul, de 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (mais conhecida como Rio+10). Os seus resultados formais foram a Declaração de Johannesburgo para o desenvolvimento sustentável e o Plano de Implementação, com metas genéricas relacionadas ao acesso a água tratada, saneamento, recuperação de estoques pesqueiros, gerenciamento de resíduos tóxicos e uso de fontes alternativas de energia. O sentimento geral das organizações ambientalistas é de que não houve nenhum avanço em relação aos documentos assinados durante a Eco-92, e o Plano de Implementação é vago, com metas genéricas e ambíguas, e sem a previsão de cronogramas e compromissos globais efetivos para a implementação dos acordos assinados durante a Cúpula da Terra (a Eco-92). Os grandes “vilões” apontados como responsáveis pelo fracasso das negociações durante a Rio+10 foram os países do grupo conhecido como Juscanz (Japão, Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia).



Fazendo um balanço das tendências e perspectivas do movimento ambientalista brasileiro, uma pesquisa nacional intitulada “O que o brasileiro pensa do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável”, realizada em 1992, em 1997 e em 2002 e coordenada por Samyra Crespo, do Programa de Meio Ambiente e Desenvolvimento, do Iser, ONG carioca, aponta mudanças significativas na área ambiental. O ambientalismo nos anos 80 seguia uma dinâmica bissetorial, centrada nos setores governamental e não-governamental. Usando as palavras de Eduardo Viola, o ambientalismo estava 




confinado, nos anos 70, de um lado, a pequenos grupos da sociedade civil, e, de outro, a reduzidos nichos de pessoas que, dentro da estrutura do Estado federal e de alguns estaduais, acreditavam que era necessário proteger o ambiente. Foi um ambientalismo muito restrito, confinado organizacionalmente e de características bissetoriais: arregimentava pequenos setores da sociedade civil e do Estado36. 







Já durante a segunda metade da década de 80 e nos anos 90 o ambientalismo se tornou “multissetorializado”. Usando mais uma vez as palavras de Eduardo Viola37: 




O ambientalismo começou a penetrar outras áreas e dinâmicas organizacionais, ultrapassou as fronteiras das agências ambientais estatais e das associações e movimentos ambientalistas e passou a impregnar outros movimentos sociais e organizações não-governamentais, universidades, a mídia, agências governamentais não especificamente ambientais e empresas.
















Entre as mudanças na área ambiental apontadas pela pesquisa coordenada por Samyra Crespo38 estão a difusão da consciência ambiental em todas as camadas da população brasileira, o bem-sucedido processo de institucionalização da área ambiental no país, que, em menos de dez anos, criou um Ministério do Meio Ambiente, transformou o Ibama em agência executora e reestruturou o Conselho Nacional de Meio Ambiente, ampliando a participação da sociedade civil. Outra mudança significativa apontada pela referida pesquisa, entretanto, entre o ambientalismo de hoje e aquele de dez anos atrás, foi justamente a emergência do socioambientalismo. Segundo Samyra Crespo, as lideranças ambientais apontam que 




o ambientalismo brasileiro mudou: está “menos verde”, mais “perto do povo”, e mais preocupado com as questões sociais, pois “não há preservação possível em meio à pobreza e ao subdesenvolvimento”. Esse ambientalismo não existia em 1992, era apenas emergente em 1997 e surge agora em sua plenitude. Seus representantes o chamam de socioambientalismo. O que significa? Nas entrevistas, nossas lideranças dão cor e carne a essa descrição: “Quer dizer que o ambientalismo se aliou ao movimento social e que o movimento social está se ambientalizando”.







E complementam: 




Significa que indígenas, caboclos, pescadores, quebradeiras de coco, colonos assentados, extrativistas, enfim, uma nova e heterogênea tribo chegou à era da modernização ecológica. Chegou e já é capaz de ditar a pauta. Sim, porque a nossa senadora [Marina Silva], que se torna ministra, festejada pelas ONGs e legitimada por carreira brilhante no Parlamento, surge na pesquisa como a grande referência do socioambientalismo no Brasil39.
















Analisando os conceitos que marcaram os dez últimos anos de ambientalismo (1992-2002), Samyra Crespo aponta que, além dos conceitos “matriciais” de desenvolvimento sustentável e de stakeholders (atores sociais relevantes), surgiu nesse período o conceito de “socioambientalismo”, fazendo a seguinte descrição40: 








Assim como a Agenda 21 operou conceitualmente a junção entre o social e ambiental, no nível das agendas, o socioambientalismo surgiu como uma maneira de referir-se à identidade dos movimentos, programas e ações que passaram a assumir essa idéia – a de que o desenvolvimento sustentável só o é efetivamente quando a dimensão social é contemplada tanto quanto a dimensão ambiental. O “socioambientalismo” tornou-se, na segunda metade dos anos 1990, a maneira preferencial de se expressar sobre este “modo Agenda 21 de ser” do ambientalismo brasileiro.
















O socioambientalismo – desenvolvido a partir da segunda metade dos anos 80 e consolidado nos anos 90, principalmente após a Eco-92  – foi consolidando os seus conceitos e paradigmas, incorporados cada vez mais ao discurso e à prática política e jurídica41. Foge, entretanto, aos objetivos deste trabalho analisar as inúmeras vertentes e perspectivas geradas pelas parcerias entre movimentos sociais e ambientalistas, a incorporação do componente ambiental às lutas sociais e políticas ou mesmo a influência ideológica da “esquerda” no socioambientalismo. Faremos aqui a análise das influências sobre o mundo jurídico de um conceito ou paradigma de socioambientalismo muito identificado com a articulação entre biodiversidade e sociodiversidade, e com uma interpretação sistêmica e integrada da proteção jurídico-constitucional conferida à diversidade biológica e à diversidade cultural, influenciadas pelo multiculturalismo e pelo humanismo.



PÁDUA, José Augusto. Um sopro de destruição: pensamento político e crítica ambiental no Brasil escravista (1786-1888). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002. p.10 e ss.





 DRUMMOND, José Augusto. A visão conservacionista (1920 a 1970). In: SVIRSKY, Enrique & CAPOBIANCO, João Paulo (orgs.). Ambientalismo no Brasil: passado, presente e futuro. São Paulo: Instituto Socioambiental, Secretaria de Meio Ambiente, 1997. p.19-26.




 O Código de Águas de 1934 foi em grande parte revogado pela Lei no 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.






 É interessante notar que os atos legislativos editados durante esse período traduzem uma visão fragmentada e utilitarista dos recursos naturais: o Código de Águas dá grande ênfase ao aproveitamento de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, e o Código Florestal é essencialmente voltado para a regulamentação da exploração florestal. A concepção de bem ambiental, a ser protegido, ainda começa a se estruturar.





 O programa de despoluição e recuperação ambiental de Cubatão, implantado com financiamento do Banco Mundial, tornou a cidade exemplo mundial de controle da poluição. Conforme INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO (Iser), MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE e FÓRUM BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS. Projeto Memória do Meio Ambiente: história dos últimos 30 anos do movimento ambientalista. Rio de Janeiro: Iser, Brasília: MMA, 2002. Disponível em: www.memoriadomeioambiente.org.br.






A Lei no 6.902/81 foi em grande parte modificada pela Lei no 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, mas foi a primeira lei a tratar exclusivamente das unidades de conservação
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